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                                               ACÓRDÃO

CONSUMIDOR. APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C  DANOS MORAIS.
FORNECIMENTO  D'ÁGUA.  CONCESSIONÁRIA
DE  SERVIÇO  PÚBLICO.  ANORMALIDADE  NAS
FATURAS  DO  CONSUMIDOR.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DA  RÉ.
AFASTAMENTO  DA  CONDENAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  VALORES  COBRADOS
ACIMA  DA  MÉDIA  MENSAL  HISTÓRICA  DE
CONSUMO DA UNIDADE CONSUMIDORA. VÍCIO
NO  FATURAMENTO.  DÍVIDA  INEXISTENTE.
DEVER  DE  ADEQUAÇÃO  DAS  FATURAS  À
MÉDIA  MENSAL  DE  CONSUMO.  DANOS
MORAIS.  CABIMENTO.  SUSPENSÃO INDEVIDA
DO  FORNECIMENTO  DO  SERVIÇO  PELA
CONCESSIONÁRIA  RÉ.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  14  DO  CDC.
VEROSSIMILHANÇA  NAS  ALEGAÇÕES  DO
CONSUMIDOR.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA
PROVA.  NÃO  DESINCUMBÊNCIA  DO  ÔNUS
PROBATÓRIO  DEFINIDO  NO  ART.  373,  II,  DO
NCPC.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

1. O STJ tem jurisprudência pacífica em relação à
aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor
nos casos em que envolverem a relação entre a
empresa  concessionária  de  serviço  público  de
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fornecimento de água e o usuário final. (AgRg no
AREsp  382.351/RJ,  Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
12/11/2013, DJe 22/11/2013).

2. A inversão do ônus da prova em processo, no
caso  de  relação consumerista,  é  circunstância  a
ser  verificada  caso  a  caso,  em  atendimento  à
verossimilhança das alegações e hipossuficiência
do  consumidor,  razão  pela  qual  seu  reexame
encontra  o  óbice  na  Súmula  7/STJ.  (AgRg  no
AREsp  183812/SP,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 06/11/2012, DJe 12/11/2012).

3. A verossimilhança deve ser constatada através
das alegações do consumidor e confrontada com
os argumentos contrários do fornecedor, a fim que
seja realizada a inversão do  ônus probandi,  nos
exatos termos do art. 6º, VIII, do CDC.

4.  Resta  cristalino  que  a  suspensão  do
fornecimento foi efetuada pela Concessionária em
razão de débito inexistente,  restando configurada
sua abusividade,  devendo-se reconhecer  o  dano
moral  indenizável,  bem  como  o  dever  de
adequação  das  faturas  ao  consumo  médio
histórico da unidade consumidora. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de
Recursos de Apelação e Adesivo. 

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Colendo Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl.
102.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  interposta  pela  CAGEPA  –
Companhia de Água e Esgotos da Paraíba contra a sentença oriunda do
Juízo da 2ª Vara da Comarca de Guarabira, prolatada nos autos da Ação de
Obrigação de Fazer  c/c  Danos Morais  movida por  José Adriano Sales
Lins em face da apelante.

Na inicial (fls. 02/10), aduz o promovente que, inobstante o
consumo médio mensal  em seu imóvel  ser de 5 a 7 metros cúbicos de
água, surpreendeu-se com a cobrança de altos valores nas faturas, a partir
de  agosto  de  2012,  chegando  ao  registro  de  consumo  de  123  metros
cúbicos de água no mês de dezembro de 2012, que gerou o débito de R$
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574,57,  demostrando,  assim,  a  desproporcionalidade com o histórico de
consumo.

Alega que teve o fornecimento de água suspenso em razão
da  falta  de  pagamento  do  referido  débito,  razão  porque,  pugnou  pela
procedência  da  ação  para  determinar  que  as  contas  apontadas  sejam
refaturadas  na  proporcionalidade  do  histórico  de  consumo,  além  da
condenação da promovida ao pagamento de uma indenização por danos
morais no valor de R$ 20.000,00.  

Conclusos, sobreveio sentença de procedência às fls. 65/70,
condenando a demandada para que procedesse com o refaturamento das
contas  referentes  aos  meses  de  agosto  e  dezembro  de  2012  e
fevereiro  de  2013,  na  proporcionalidade  do  histórico  de  consumo,  sob
pena de aplicação de multa diária de R$ 200,00 até o limite de R$ 5.000,00,
em caso de descumprimento, bem como para condenar a demandada ao
pagamento de danos morais  no importe  de  R$ 8.000,00,  acrescidos de
juros de 1% ao mês e correção monetária com base no INPC, ambos a
contar do arbitramento.

Inconformada, a CAGEPA interpôs a presente apelação cível
(fls.  72/83),  reprisando  os  argumentos  trazidos  nas  razões  da  peça  de
contestação,  pugnando  pelo  provimento  do  apelo  para  afastar  a
condenação  que  lhe  foi  imposta  ou,  noutra  hipótese,  pela  redução  da
indenização para um patamar condizente com a jurisprudência colacionada
nos autos.

Contrarrazões às fls. 88/91, pela manutenção do decisum.

Processo que dispensa a intervenção Ministerial,  por força
da recomendação nº 16, de 28 de abril de 2010, do CNMP, bem como o art.
1781, do NCPC.

É o relatório.

VOTO

Da inexistência do débito

O apelado ajuizou a presente ação objetivando ver declarada
a ilegalidade das cobranças efetivadas em sede de prestação de serviço
público pela concessionária apelante.  Aduz que nos meses de agosto e
dezembro do ano de 2012, bem como no mês de fevereiro do ano de 2013,

1 Art. 178   O Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da
ordem jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na Constituição Federal e nos processos que envolvam:
I – interesse público ou social;
II – interesse de incapaz;
III – litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana.
Parágrafo único.  A participação da Fazenda Pública não configura, por si só, hipótese de intervenção do
Ministério Público.
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lhe foi imputado consumo muito superior à média mensal histórica, o que
evidencia vício no faturamento.

Como o serviço foi  prestado por concessionária,  cabível  a
aplicação das disposições do Código de Defesa do Consumidor, eis que a
relação  jurídica  é  de  consumo.  Assim,  diante  da  hipossuficiência  do
consumidor,  o  ônus  de  comprovar  a  regularidade  da  cobrança  é  da
empresa, nos termos do inc. VIII do art. 6º do CDC:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

[…]

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a
inversão  do  ônus  da  prova,  a  seu  favor,  no  processo  civil,
quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando
for  ele  hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências; 

Nesse sentido o STJ:

3.  O  STJ  tem  jurisprudência  pacífica  em  relação  à
aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor nos casos
em que envolverem a relação entre a empresa concessionária
de serviço público de fornecimento de água e o usuário final.
(AgRg no AREsp 382.351/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 22/11/2013).

3. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no
sentido  de  que  os  serviços  públicos  prestados  por
concessionárias,  como no caso dos  autos,  são regidos pelo
Código de Defesa do Consumidor. 4. A inversão do ônus da
prova  em  processo,  no  caso  de  relação  consumerista,  é
circunstancia a ser verificada caso a caso, em atendimento à
verossimilhança  das  alegações  e  hipossuficiência  do
consumidor, razão pela qual seu reexame encontra o óbice na
Súmula  7/STJ.  (AgRg  no  AREsp  183812/SP,  Rel.  Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado
em 06/11/2012, DJe 12/11/2012).

Perlustrando  os  autos,  observo  que  a  apelante  não
conseguiu  demonstrar  o  efetivo  consumo  do  apelado,  nem  mesmo
eventuais falhas no sistema hidráulico da unidade consumidora capazes de
influenciar a média. Pelo contrário, a própria empresa em sua defesa (fl. 37)
afirma  que  foram  realizadas  vistorias  no  imóvel  do  autor,  onde  foi
constatado a troca de leitura do respectivo hidrômetro, acarretando, assim,
o  equívoco  nos  valores  cobrados.  Acrescentou,  ainda,  que  as  faturas
reclamadas foram devidamente refaturadas, com adequação dos valores
de cobrança às médias de consumo do imóvel do autor, o que impõe o
reconhecimento pela falha na prestação do serviço.
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Também, importante anotar que, questionadas as partes na
audiência conciliatória (fl.  59) quanto as provas que desejavam produzir,
estas quedaram-se inertes, restando conclusos os autos para prolação de
sentença. 

Pois bem. 

A  verossimilhança  deve  ser  constatada  através  das
alegações do consumidor e confrontada com os argumentos contrários do
fornecedor,  a  fim  que  seja  realizada  a  inversão  do  ônus  probandi,  nos
exatos  termos  do  art.  6º,  VIII,  do  CDC,  que  estabelece  como  direitos
básicos do consumidor: 

“VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com
a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil,
quando,  a  critério  do  juiz,  for  verossímil  a  alegação  ou
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias
de experiências”

Partindo dessa premissa, o ônus da prova quanto à licitude
das cobranças realizadas caberia a apelante,  que,  por sua vez,  não se
desincumbiu em demonstrar o alegado.

Nos termos do art. 373, incisos I e II, do NCPC (antigo Art.
333, I e II, do CPC/1973), o ônus da prova (I) incumbe ao autor, quanto ao
fato constitutivo do seu direito, e (II)  ao réu, quanto à existência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 

Nesse sentido, julgados desta Corte Pátria de Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO.  CAGEPA.  COBRANÇA BEM
ACIMA  DA  MÉDIA  DE  CONSUMO.  ALEGAÇÃO  DE
VAZAMENTO  NA  INSTALAÇÃO  INTERNA  DO  IMÓVEL.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ÔNUS QUE COMPETE
AO FORNECEDOR. RELAÇÃO DE CONSUMO. EXTINÇÃO
DA OBRIGAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  QUANTO  À
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, ANTE A FALTA DE
INTERESSE  RECURSAL  DA  APELANTE  NESSE
SENTIDO, UMA VEZ QUE O PEDIDO DE REPARAÇÃO A
TAL  TÍTULO  FOI  JULGADO  IMPROCEDENTE  NA
INSTÂNCIA  A  QUO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO
QUANTO AOS SEUS DEMAIS TERMOS. - Por tratar-se de
fato  extintivo  do  direito  do  autor,  caberia  à
promovida/apelante demonstrar que o elevado consumo
de  água  nos  meses  discutidos  deu-se  por  causa  de
vazamento  na  instalação  interna  do  imóvel,  sob
responsabilidade do consumidor.  -  Nos termos do art.
333, inciso II, do CPC, o ônus da prova incumbe ao réu,
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quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor. - Não conhecimento da parte
do recurso referente à indenização por danos morais, ante a
ausência  de  interesse  recursal  da  apelante,  já  que  esse
pedido da autora foi julgado improcedente pelo Juízo a quo.
- Desprovimento do apelo quanto aos seus demais termos.”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00791798320128152001,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA
, j. em 13-08-2015). [Em destaque]

“APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO negativa  de  débito.  CAGEPA.
CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO.
CONSUMIDORA  QUE  ALEGA  aumento  indevido  nas
faturas. Pedido de perícia em hidrômetro. Demandada que
não dispõe de profissionais em seu quadro para tal mister.
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA  EM  FAVOR  DO
CONSUMIDOR.  Reconhecimento  de  inexigibilidade  dos
valores  cobrados  acima  da  taxa  mínima  de  consumo.
Devolução  em  dobro  da  quantia  indevidamente  paga.
Sentença  ULTRA  petita.  Nulidade  parcial  do  decisum.
Provimento parcial do recurso. - Se o juízo proferiu decisão
fora dos pedidos exordiais, a sentença deve ser declarada
parcialmente  nula,  porquanto  ultra  petita.  -  Havendo
inversão  do  ônus  da  prova  em favor  do  consumidor,
compete  ao  demandado  comprovar  a  legalidade  na
cobrança das  faturas.  -  Não se  desincumbindo de  tal
mister,  a  procedência  do  pedido  relativo  a
desconstituição dos débitos cobrados em excesso das
faturas de água da residência da autora é medida que se
impõe, devendo ser mantida a sentença quanto a esse
entendimento.” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  00211712620068152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 05-09-2014). [Em destaque]

In casu, a recorrente, a CAGEPA não conseguiu demonstrar
o efetivo consumo do apelado, nem mesmo eventuais falhas no sistema
hidráulico  da  unidade  consumidora  capazes  de  influenciar  no  registro
equivocado do consumo. 

Assim, não comprovado pelo recorrente fato impeditivo do
direito  do  recorrido,  tem-se  que  os  valores  lançados  nas  suas  faturas,
superiores à média de consumo mensal,  são indevidos, razão pela qual
devem  ser  declarados  inexistentes,  impondo-se  à  apelante  o  dever  de
adequação das faturas à média mensal de consumo.

Considero, pois, acertada a sentença  a quo  que obrigou a
ré/apelante  a  regularizar  a  medição  correta  do  consumo  de  água  na
residência  do  demandante.  A medida  se  acha  em conformidade  com a
jurisprudência pátria:

2.  Constatado  pelo  consumidor  aumento  desproporcional  na
fatura referente às tarifas de água e esgoto, sem que tenham
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sido comprovados pelo recorrente fatos extraordinários que o
justifique deve ser procedida à respectiva revisão do valor a ser
adimplido. 3. Compete ao fornecedor dos serviços, nos termos
do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor e art. 333,
II,  do  Código  de  Processo  Civil  o  ônus  de  demonstrar  a
correção  da  leitura  aferida  no  hidrômetro.  (TJDF;  Rec
2013.01.1.130795-2; Ac. 772.695; Terceira Turma Recursal dos
Juizados  Especiais  do  Distrito  Federal;  Rel.  Juiz  Francisco
Antonio Alves de Oliveira; DJDFTE 01/04/2014; Pág. 397).

Do dano moral

O ordenamento jurídico pátrio,  através do disposto no art.
186,  do  Código  Civil  de  2002,  estabelece:  “Aquele  que,  por  ação  ou
omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano
a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

Nesse  sentido,  o  art.  9272,  do  mesmo  diploma  legal,  foi
concebido no sentido de estabelecer a obrigatoriedade de reparação pelos
danos causados através da conduta ilícita.

Na visão de Sérgio Cavalieri Filho3: 

Em apertada síntese, responsabilidade civil é um dever jurídico
sucessivo  que  surge  para  recompor  o  dano  decorrente  da
violação de um dever jurídico originário. Só se cogita, destarte,
de responsabilidade civil  onde houver  violação de um dever
jurídico e dano. Em outras palavras, responsável é a pessoa
que deve ressarcir  o prejuízo decorrente da violação de um
precedente dever jurídico.

Pablo  Stolze  Gagliano  e  Rodolfo  Pamplona  Filho4

complementam:

[...] a noção jurídica de responsabilidade pressupõe a atividade
danosa de alguém que, atuando a priori ilicitamente, viola uma
norma jurídica preexistente (legal ou contratual), subordinando-
se, dessa forma, às consequências do seu ato (obrigação de
reparar).

Assim, verifica-se que a realização de conduta considerada
como  ilícita,  seja  por  ação  ou  omissão,  e  que  consista  em  prejuízo
experimentado  pela  órbita  material  e  moral  de  outrem,  enseja  a
condenação  de  seu  autor  em ressarcir  o  patrimônio  jurídico  lesado,  na
proporção do dano sofrido, nos termos do art. 944 do CC/025.

2  Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

3  CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. 7ª ed. São Paulo: Atlas, 2007.

4  GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil. Responsabilidade Civil. 4ª ed. São
Paulo: Saraiva, 2011, 3v.

5  Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.
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Nos termos do art. 14 do CDC:

O fornecedor  de  serviços  responde,  independentemente
da  existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos
causados  aos  consumidores  por  defeitos  relativos  à
prestação  dos  serviços,  bem  como  por  informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

Diante  da  ilegalidade  no  corte  do  fornecimento  d'água,
mesmo  o  ordenamento  prevendo  sua  possibilidade  em  caso  de
inadimplemento, entendo que os danos causados devem ser indenizados,
eis  que  a  responsabilidade  pelo  inadimplemento  é  da  própria
concessionária,  ora  apelante,  que,  ilicitamente,  cobrou  consumo
inexistente.

Nesse sentido, precedentes desta Corte e dos Tribunais do
país pelo reconhecimento de dano moral indenizável:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PESSOA JURÍDICA
COMO DESTINATÁRIA FINAL. APLICAÇÃO DO ART. 2º DO
CDC.  FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  CONCESSIONÁRIA DE
SERVIÇO  PÚBLICO.  ANORMALIDADE  NAS  FATURAS  DO
CONSUMIDOR. DEFEITO DO HIDRÔMETRO. SUSPENSÃO
DOS  SERVIÇOS.  ACORDO  FIRMADO  PARA PAGAMENTO
DO  DÉBITO.  IRESSIGNAÇÃO.  VEROSSIMILHANÇA  NAS
ALEGAÇÕES DO CONSUMDOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA. NÃO DESINCUMBÊNCIA DO ÔNUS PROBATÓ- RIO
DEFINIDO  NO  ART.  333,  II,  CC.  DÍVIDA  INEXISTENTE.
DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  ADEQUADA FIXAÇÃO
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. BINÔMIO COMPENSAÇÃO-
PUNIÇÃO.  SENTENÇA  MANTIDA.  APELO  DESPROVIDO.
Aplica-se o CDC quando o consumidor é destinatário final do
produto, mesmo em se tratando de consumidor pessoa jurídica
(art.  2º  do  CDC).  A verossimilhança  deve  ser  constatada
através das alegações do consumidor e confrontada com
os argumentos contrários do fornecedor,  a  fim que seja
realizada a inversão do ônus probandi, nos exatos termos
do art. 6º, VIII, do CDC. Nos moldes do art. 333, inciso II, do
código  de  processo  civil,  o  ônus  da  prova  incumbe ao réu,
quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor. Logo, não demonstrando a concessionária
fato impeditivo do direito do promovente, tem-se que os valores
lançados nas faturas, superiores à média de consumo mensal,
são  indevidos,  devendo,  portanto,  serem  declarados
inexistentes. O consumidor, vítima de ato ilícito, tem direito
a reparação por danos morais que devem ser arbitrados
guiando-se pelo  binômio compensação/punição,  ou seja,
impondo-se  o  caráter  reparador  e  pedagógico  na  sua
fixação.  (TJPB;  AC  0047475-86.2011.815.2001;  Segunda
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 03/02/2014). [Em destaque].

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL  E  MATERIAL.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA
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SENTENÇA. REJEITADA. INAPLICABILIDADE DO ART. 459,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  LUCROS  CESSANTES.
POSSIBILIDADE  DE  APURAÇÃO  VIA  LIQUIDAÇÃO  DE
SENTENÇA.  MÉRITO.  SUSPENSÃO  INDEVIDA  NO
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA COM BASE EM
FATURA IMPUGNADA ADMINISTRATIVAMENTE. COBRANÇA
DE  VALOR  SUPERIOR  AO  REAL.  DANO  MATERIAL
COMPROVADO.  OFENSA  À  HONRA  OBJETIVA
CARACTERIZADA.  VALOR  INDENIZATÓRIO
RAZOAVELMENTE FIXADO. TERMO INICIAL DA CORREÇÃO
MONETÁRIA.  FALTA  DE  INTERESSE  RECURSAL.
INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA.  DESDE A DATA DO
EVENTO  DANOSO.  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.  A regra  do  artigo  459,  parágrafo  único,  do
código de processo civil,  não é absoluta,  pois  se o juiz  não
estiver convencido da extensão do pedido, pode reconhecer o
direito e remeter as partes à liquidação. Ademais, o interesse
recursal  em arguir  a  nulidade da sentença por  tal  motivo,  é
restrito  à  autora.  Caracteriza  prática  comercial  abusiva  a
cobrança em fatura de energia elétrica incompatível com o
perfil de consumo mensal. Ausência de coerência técnica
entre os valores cobrados e o histórico de consumo da
unidade  imobiliária  configura  falha  na  prestação  do
serviço. A indevida interrupção na prestação de serviços
essenciais  de  água,  energia  elétrica,  telefone  e  gás
configura  dano  moral. Danos  morais  e  materiais
comprovados  e  moderadamente  arbitrados,  em atenção  aos
princípios  aplicáveis  à  espécie  e  às  circunstâncias  do  caso,
especialmente  o  longo  período  em  que  o  consumidor
permaneceu sem a prestação do serviço essencial, a afastar a
redução  pretendida.  Em  se  tratando  de  responsabilidade
extracontratual  os  juros  de  mora  devem  incidir  a  partir  da
ocorrência do evento danoso, nos termos da Súmula nº 54 do
STJ, e a correção monetária, a partir da data do arbitramento
do valor  da indenização,  não havendo que se reconhecer  a
impropriedade  de  suas  aplicações  quando  observadas  tais
regras.  (TJMT;  APL  114488/2013;  Jaciara;  Quinta  Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Dirceu dos Santos;  Julg.  19/03/2014;  DJMT
28/03/2014; Pág. 47). [Em destaque].

4. Sendo o fornecimento de água serviço público essencial, a
indevida  privação acarreta a dificuldade no atendimento das
necessidades básicas da pessoal natural, violando atributo da
personalidade  e  sua  própria  dignidade.  5.  Desta  forma,  o
corte do fornecimento de água não estando inadimplente o
consumidor,  constitui  conduta  ilícita  ensejadora  de
indenização  por  dano  moral. (TJRS;  RecCv  16072-
18.2013.8.21.9000;  Alvorada;  Primeira Turma Recursal  Cível;
Rel.  Des.  Lucas  Maltez  Kachny;  Julg.  18/02/2014;  DJERS
21/02/2014). [Em destaque].

Avaliando  o  quantum indenizatório  arbitrado  pelo  juízo
originário, verifico que não merece reforma, posto que adotou critérios da
prudência e do bom senso, proporcionando à vítima a satisfação na justa
medida do abalo sofrido, evitando o enriquecimento sem causa, servindo
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como desestímulo à repetição do ilícito e atendendo ao caráter pedagógico
do qual se reveste.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO à  apelação,
mantendo a sentença guerreada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo.  o Dr. Carlos Antonio
Sarmento (Relator), Juiz convocado para substituir o Des. José Aurélio da
Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir
a Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 23 de agosto de 2016.

Juiz Carlos Antonio Sarmento 
Relator Convocado
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